
Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.548.779 - BA (2015/0196194-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : CAIO DRUSO DE CASTRO PENALVA VITA E OUTRO(S) 

- BA014133 
RECORRIDO : SINDICATO DOS SERVIDORES DA FAZENDA DO 

ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADO : ARX DA COSTA TOURINHO E OUTRO(S) - BA003297 
 

  

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo ESTADO DA BAHIA, contra 

acórdão prolatado, por unanimidade, pelo Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado 

da Bahia no julgamento de Agravo regimental, assim ementado (fls. 802/803e):

AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DETERMINAÇÃO DE 
EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS PARA CUMPRIMENTO DE ORDEM 
MANDAMENTAL – SENTENÇA REVESTIDA DE AUTO - 
EXECUTORIEDADE INADMISSIBILIDADE DA 
INTERPOSIÇÃO - IMPROVIMENTO DO RECURSO.
Inadmissível a tentativa de, por via obliqua, mediante regimental, 
rediscutir a matéria decidida unanimemente pelo Plenário do Tribunal, 
irresignando-se contra decisão que constituiu apenas em viabilizar o 
cumprimento da segurança.
'Cumprem-se imediatamente tanto a liminar como a sentença ou o 
acórdão concessivo da segurança, diante da só notificação do juiz 
prolator da decisão, independentemente de caução ou de carta de 
sentença, ainda que haja apelação ou recurso extraordinário pendente.'

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados, consoante a seguinte 

ementa (fl. 823e):

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS A ACÓRDÃO QUE 
NEGOU PROVIMENTO A AGRAVO REGIMENTAL 
INTERPOSTO DA DECISÃO PROFERIDA EM MANDADO DE 
SEGURANÇA DETERMINATIVA DE EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS 
PARA CUMPRIMENTO DA ORDEM - ALEGAÇÃO DE OMISSÃO 
NÃO CONFIGURADA – EMBARGOS REJEITADOS.
'Já é entendimento pacificona doutrina e na jurisprudência no sentido de 
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que as associações não precisam estar autorizadas pelos seus associados 
para impetrarem Mandado de Segurança Coletivo em defesa de seus 
respectivos direitos e interesses. Trata-se de legitimação extraordinária, 
ocorrendo, em tal caso, substituição processual, com base no art. 5º, 
LXX, da CF".

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se 

ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:

I. Arts. 458, II e 535, I e II, do Código de Processo Civil – nada foi 

dito sobre coisa alguma da matéria suscitada pelo Estado. Foi como 

sem sem ter como rejeitar as razões postas no regimental, o Tribunal 

de origem simplesmente se escusasse de julgar, se escusasse de 

fundamentar o seu juízo a respeito da matéria, e, no final, recusasse 

ao Estado a jurisdição devida" (fl. 838e);

II. Art. 468 do Código de Processo Civil – extrapolação dos limites 

subjetivos da coisa julgada em mandado de segurança, porquanto, 

"muito embora se tratasse, aqui, de mandado de segurança cujos 

limites subjetivos, desde a inicial até a decisão concessiva do writ, se 

desenharam exclusivamente em nome e a favor dos aposentados que 

o Sindicato impetrante quis substituir no processo, o acórdão 

hostilizado terminou por determinar o cumprimento da ordem também 

em favor dos pensionistas associados daquela entidade" (fl. 840e); e

III. Arts. 5º, Parágrafo único, e 7º da Lei n. 4.348/1964 e 2º-B da Lei n. 

9.494/97 – impossibilidade de execução provisória de decisão em 

mandado de segurança que concede aumento ou extensão de 

vantagens.

Com contrarrazões (fls. 938/940e), o recurso foi admitido (fls. 963/966e).

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 1492/1496e.

Feito breve relato, decido.
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Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 1973.

Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, combinado 

com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta Corte, o Relator está autorizado, por meio 

de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 

dominante da respectiva Corte ou Tribunal Superior.

Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, porquanto o recurso se cinge a alegações genéricas e, por isso, não 

demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, contraditório ou 

obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua importância para o deslinde da controvérsia, 

o que atrai o óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no 

âmbito desta Corte. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. AUSÊNCIA DE 
INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 
do STF.
(...)
(AgRg no REsp 1.450.797/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 11/06/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA SAÚDE. 
IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE CARGOS. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. 
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IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, verifica-se 
que, apesar de apontar como violado o art. 535 do CPC, a agravante 
não evidencia qualquer vício no acórdão recorrido, deixando de 
demonstrar no que consistiu a alegada ofensa ao citado dispositivo, 
atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal ("é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 422.907/RJ, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2013; 
AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014 – destaques 
meus).

No que se refere à questão da extrapolação dos limites subjetivos da 

execução em mandado de segurança, verifico que a insurgência carece de 

prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da 

questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de 

valor acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de 

origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação do suscitado art. 468 do Código 

de Processo Civil sob a perspectiva apresentada no recurso.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo tribunal a quo, a 

despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 

211/STJ, in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR 
ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. 
ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
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SÚMULA N. 211 DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO 
IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO TERRENO 
DE MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA ADEQUADA. 
QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. OPONIBILIDADE EM 
FACE DA UNIÃO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. 
PROPRIEDADE PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE 
ASSEGURADA (CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento demarcatório 
na espécie, pela desobediência do rito específico previsto no Decreto-lei 
n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de notificação pessoal dos recorrentes 
- não foi objeto de análise pela instância ordinária, mesmo após a 
oposição de embargos de declaração, razão pela qual aplica-se, no 
ponto, a Súmula n. 211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. 
Julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e à 
Resolução n. 8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010 – destaques 
meus).

Ademais, esta Corte firmou orientação no sentido de não ser possível, em 

recurso especial, rever o posicionamento adotado pelo tribunal de origem quanto ao teor do 

título em execução, a fim de verificar-se possível ofensa à coisa julgada, aplicando o 

enunciado da Súmula 7/STJ.

Nessa linha:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. COBRANÇA DE ISS 
SOBRE SERVIÇOS NOTARIAIS E CARTORÁRIOS. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. AFASTAMENTO PELO 
TRIBUNAL A QUO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 
7/STJ. LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. ALTERAÇÃO DOS 
ASPECTOS FORMAIS DA HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. 
SÚMULA 239/STF.
(...)
2. Não se admite, em sede de recurso especial, o reexame dos elementos 
do processo a fim de apurar a existência de coisa julgada já afastada 
pelo Tribunal a quo, com fundamento em análise das provas colhidas 
nos autos. Precedentes: AgRg no REsp 1127665/PR, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 18/6/2015; AgRg no REsp 1465602/RS, 
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Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19/2/2015; AgRg 
no REsp 1095283/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
18/05/2011; AgRg no Ag 1373008/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 15/4/2011; e AgRg no REsp 926.998/SC, 
Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
8/11/2010.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 791.248/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 24/02/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. ENERGIA ELÉTRICA. PORTARIAS 38 E 45 /86 
DO EXTINTO DNAEE. LEGITIMIDADE AD CAUSAM DA 
CEEE-D. ALEGAÇÃO  DE  OFENSA  À  COISA  JULGADA  
ANTE  AO  RECONHECIMENTO DA INEXISTÊNCIA   DE   
"EFEITO   CASCATA".   SÚMULA  7/STJ.  ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela 
data  da  publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. Assim 
sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.
(...)
III   -   Impossibilidade  de  revisão,  em  recurso  especial,  das 
conclusões  do  Tribunal  de  origem  quanto  ao  teor  do título em 
execução, a fim de verificar-se possível ofensa à coisa julgada.
Súmula 7/STJ.
IV   -   A   Agravante  não  apresenta,  no  regimental,  argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.
V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AgRg no Ag 1354963/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 12/04/2016)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. COISA JULGADA. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Corte de origem, com base em ampla cognição fático-probatória, 
expressamente afastou a alegada violação à coisa julgada.
2.  Segundo a firme jurisprudência deste STJ, "... inviável, nesta via 
recursal, rever o posicionamento adotado pelo Tribunal de origem 
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quanto ao teor do título em execução, em razão do comando contido na 
Súmula n.º 07 desta Corte Superior de Justiça, uma vez que seria 
necessário o reexame dos aspectos concretos da causa." (AgRg no REsp 
1.240.183/SC, Quinta Turma, Relatora Ministra Laurita Vaz, julgado em 
19/2/2013, DJe 28/2/2013) 3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.571.173/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 
01/03/2016)

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
ENERGIA ELÉTRICA. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO RECONHECIDO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem  reconheceu a existência de excesso de 
execução, com o fundamento de que a parcela do empréstimo 
compulsório não integrava o título executivo judicial. A revisão desse 
entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da 
Súmula 7/STJ.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1314842/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2012, DJe 27/08/2012)

De outra parte, ao analisar a questão referente a impossibilidade de execução 

provisória de decisão em mandado de segurança que concede aumento ou extensão de 

vantagens, o tribunal de origem assim consignou (fls. 380/381e): 

No mérito, imperioso esclarecer que, como bem salientado pelo 
representante do Parquet, "restou amplamente comprovado que a 
gratificação por CET paga, de forma geral, a todos os servidores da 
ativa, sem qualquer atenção à compensação de trabalho extraordinário, 
a atribuição que exija habilitação especifica ou à fixação dos servidores 
em regiões determinadas, não havendo, assim, razão pela qual não se 
possa estender a vantagem aos inativos, pois, de fato, não há qualquer 
peculiaridade ou situação espacial dos ativos que justifique o tratamento 
diferenciado em relação aos servidores aposentados".
Neste diapasão, conclui-se que os servidores aposentados, substituídos 
processualmente pelo impetrante, sofreram violação a direito seu, 
liquido e certo, previsto, inclusive, no art. 40, da Constituição Federal, 
no qual está estabelecido, no § 8°, que "...os proventos de aposentadoria 
e as pensões serão revistos na mesma proporção e na mesma data, 
sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, 
sendo também estendidos aos aposentados e aos pensionistas quaisquer 
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benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em 
atividade...".
Os Tribunais pátrios, seguindo orientação do Supremo Tribunal Federal, 
vêm se posicionando nos termos do julgado abaixo transcrito:

"MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO DO 
GOVERNADOR DO ESTADO - GRATIFICAÇÃO DE 
ENCARGOS ESPECIAIS - EXTENSÃO AOS 
INATIVOS DE DIREITO CONCEDIDO AOS 
ATIVOS - SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO - 
REVISÃO DOS PROVENTOS DA 
APOSENTADORIA - ART. 40 - § 4° - 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 - Mandado de 
segurança. Gratificação de encargos especiais.
Paridade dos aposentados. Aplicação do § 4° do artigo 40 
da Constituição Federal. Precedentes da Corte. 1. Em 
numerosos precentes, a Corte já fixou o direito dos 
aposentados, tal como previsto no § 4° do artigo 40 da 
Constituição Federal. 2. O Colendo Supremo Tribunal 
Federal, por unanimidade, decidiu que a revisão "dos 
proventos da aposentadoria e a extensão aos inativos, de 
quaisquer benefícios e vantagens posteriormente 
concedidos aos servidores em atividade pressupõem, 
tão-somente, a existência de lei prevendo-os em relação a 
estes últimos". 3.
A chamada gratificação de encargos especiais, 
incorporadas aos vencimentos dos servidores em 
atividade, assegurada a percepção, a título de direito 
pessoal, por força de lei, configura benefício que está sob 
o agasalho do § 4° do artigo 40 da Constituição Federal" 
(TJRJ - MS 1087/94 - (Reg. 290896) - Cód. 94.004.01087 - 
Rel. Des. C. A. Menezes Direito - J.30.06.1995) (destaques 
meus).

Consoante depreende-se do julgado, o acórdão impugnado possui como 

fundamento matéria eminentemente constitucional, porquanto o deslinde da controvérsia 

deu-se à luz do art. 40, § 8º, da Constituição da República.

O recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-se a garantir 

a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo, portanto, instrumento 

processual destinado a examinar a questão constitucional, sob pena de usurpação da 

competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Carta 

Magna.
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Nesse sentido, confiram-se: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IPTU. ISENÇÃO. ÁREA 
DESAPROPRIADA. MATÉRIA DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM SOB O ENFOQUE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.
1. Na hipótese, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia com base em 
fundamentos eminentemente constitucionais, escapando sua revisão, 
assim, à competência desta Corte em sede de recurso especial.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 537.171/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 16/09/2014 – destaques 
meus).

REAJUSTE CONCEDIDO. VANTAGEM PECUNIÁRIA 
INDIVIDUAL. NATUREZA DIVERSA. CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE.
1. A Corte local concluiu pela diversidade da natureza jurídica da VPNI, 
instituída pela Lei 10.698/2003 em relação à Revisão Geral Anual, 
prevista no art. 37, X, da CF/1988.
2. Verifica-se que o acórdão recorrido contém fundamento 
exclusivamente constitucional, sendo defeso ao STJ o exame da 
pretensão deduzida no recurso especial, sob pena de usurpação da 
competência do STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 467.850/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 22/04/2014 – destaques 
meus).

Posto isso, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo 

Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 29 de novembro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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